
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.350 - AL (2019/0337688-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DANILO OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS 
AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU FORAGIDO POR 
MAIS DE 3 ANOS. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória ou de pronúncia supervenientes não possui o condão de 
tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada concretamente a 
maior periculosidade do recorrente, evidenciada pela gravidade concreta 
da conduta, ante o modus operandi do delito, motivado por vingança em 
razão de desentendimento anterior de um dos réus com a vítima, que, 
após ser atacada e perseguida pelos agentes restou atingida por diversos 
disparos de arma de fogo, o que causou a sua morte. Tais circunstâncias, 
somadas à notícia de que o paciente integra grupo criminoso que atuava 
na região, causando temor aos moradores, impondo a "lei do silêncio" 
bem como, ao fato de o recorrente responder a outra ação penal e ter 
permanecido foragido por mais de 3 anos, demonstram risco ao meio 
social, recomendando sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública e aplicação da lei penal. 

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva. 

5. A presença de condições pessoais favoráveis do agente 
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não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública. 

7. Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 18 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.350 - AL (2019/0337688-5)
RECORRENTE : DANILO OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por DANILO 

OLIVEIRA FERREIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas no julgamento do HC n. 0805124-36.2019.8.02.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do 

delito tipificado no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal – CP (homicídio 

qualificado). Ao receber a denúncia, em 18/8/2015, o Juízo de primeiro grau acatou o 

pedido ministerial e decretou a prisão preventiva do réu. Não tendo sido encontrado para 

citação, foi decretada a revelia do agente, e o processo foi suspenso, bem como o 

prazo prescricional, nos termos do art. 366 do Código de Processo Penal – CPP (fl. 53). 

Em 14/1/2019 foi noticiada a prisão do agente, após o que o feito retomou seu trâmite 

normal (fls. 64).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

Justiça, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS AUTORIZADORES PARA O DECRETO 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPROCEDÊNCIA. DECISÃO DO JUÍZO 
DE ORIGEM FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA A CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL, GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INVIABILIDADE DA 
APLICAÇÃO DE CAUTELARES ALTERNATIVAS. ORDEM 
DENEGADA.

I - Dos autos, vê-se há indicativos plausíveis da 
periculosidade do paciente, evidenciada a partir da gravidade concreta do 
delito a ele imputado, para além da existência de depoimentos 
testemunhais nesse sentido.

II - Por outro lado, há informações nos autos no sentido da 
renitência  delituosa do paciente, o qual é réu em outra ação penal, 
legitimando-se a prisão preventiva como mecanismo de salvaguarda da 
ordem pública.

III - O encarceramento processual afigura-se necessário, 
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ainda, como forma de assegurar a aplicação da lei penal, eis que o 
paciente permaneceu foragido por mais de três anos.

IV - Inviabilidade da substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares alternativas, tendo em vista que os denunciados da 
ação penal de origem, em tese, fazem parte de um grupo criminoso que 
atua no bairro em que residem, supostamente utilizando a "lei do silêncio", 
o que reflete a necessidade da manutenção da custódia cautelar para 
escoimar eventuais embaraços à instrução processual.

V - Constrangimento ilegal não identificado. Ordem 
denegada (fl. 117).

No presente recurso, sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada, porquanto baseada apenas na gravidade abstrata do 

delito.

Alega que o fato de responder a outra ação penal não seria motivação 

hábil a justificar a imposição da medida extrema.

Destaca suas condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação 

de medidas alternativas.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

157/160).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.350 - AL (2019/0337688-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DANILO OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS 
AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU FORAGIDO POR 
MAIS DE 3 ANOS. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória ou de pronúncia supervenientes não possui o condão de 
tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada concretamente a 
maior periculosidade do recorrente, evidenciada pela gravidade concreta 
da conduta, ante o modus operandi do delito, motivado por vingança em 
razão de desentendimento anterior de um dos réus com a vítima, que, 
após ser atacada e perseguida pelos agentes restou atingida por diversos 
disparos de arma de fogo, o que causou a sua morte. Tais circunstâncias, 
somadas à notícia de que o paciente integra grupo criminoso que atuava 
na região, causando temor aos moradores, impondo a "lei do silêncio" 
bem como, ao fato de o recorrente responder a outra ação penal e ter 
permanecido foragido por mais de 3 anos, demonstram risco ao meio 
social, recomendando sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública e aplicação da lei penal. 

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva. 

5. A presença de condições pessoais favoráveis do agente 
não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 

Documento: 1969780 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2020 Página  5 de 4



 
 

 

quando identificados os requisitos legais da cautela.
6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública. 

7. Recurso ordinário desprovido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar do recorrente.

Inicialmente, dos informes obtidos na página eletrônica do Tribunal de 

origem, verificou-se que, em 6/2/2020, nos autos da Ação Penal n. 

0011950-45.2018.8.02.0001, sobreveio sentença de pronúncia, tendo o Magistrado de 

primeiro grau indeferiu o direito de recorrer em liberdade. 

Todavia, extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao 

decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar pelos 

mesmos fundamentos que ensejaram a decretação da prisão cautelar do recorrente, 

consoante se extrai do seguinte  trecho do julgado:  

Pondero que o réu Danilo Oliveira Ferreira não terá o direito 
de recorrerem liberdade, mormente porque não houve qualquer alteração 
no quadro decisório desde a imposição de sua custódia preventiva.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença superveniente não possui o 

condão de tornar prejudicado o recurso ordinário em habeas corpus em que se busca 

sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 

prisional primitivo. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL. 
MEIO QUE DIFICULTOU OU TORNOU IMPOSSÍVEL A DEFESA DA 
VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. TESE NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE 
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ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
PRONÚNCIA. SEGREGAÇÃO MANTIDA PELOS MESMOS 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
FRAGILIDADE DE PROVAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART.

312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. CIRCUNSTÂNCIAS MAIS 
GRAVOSAS DO EVENTO DELITUOSO. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT DO QUAL NÃO SE CONHECE.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Inviável a apreciação da alegada desproporcionalidade da 
medida extrema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância, 
tendo em vista que o tema não foi analisado no aresto combatido. 3.

A tese de fragilidade de provas quanto à imputação 
criminosa é questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas 
corpus por demandar o reexame aprofundado dos elementos coletados 
no curso da instrução criminal, devendo ser solucionada no juízo próprio.

4. O advento de decisão de pronúncia não enseja a 
prejudicialidade do reclamo no ponto relacionado aos fundamentos 
que levaram à manutenção da preventiva quando esses foram os 
mesmos apontados por ocasião da decisão primeva, não havendo 
que se falar em prejudicialidade do writ.

5. Não há constrangimento ilegal quando a manutenção da 
custódia preventiva está fundada nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente na necessidade de se acautelar a ordem 
pública, vulnerada em razão do modus operandi empregado na prática 
ilícita.

6. No caso, as circunstâncias em que se deu o crime - em 
que o paciente, dando suporte material e auxiliando na fuga, concorreu 
para a prática do homicídio perpetrado por seu genitor, que, após uma 
discussão banal com a vítima em um bar e por disputa de jogo de bilhar, 
de inopino, efetuou disparos de arma de fogo contra o ofendido, 
causando-lhe a morte - evidenciam a reprovabilidade acentuada da 
conduta imputada ao agente, bem como a sua efetiva personalidade 
violenta e periculosidade social, mostrando que a prisão é devida para se 
acautelar a ordem pública.

7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

8. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva do delito.

9. Habeas corpus do qual não se conhece (HC 519.726/MT, 
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Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2019, 
DJe 10/12/2019).

Assim, passo a analisar a insurgência.

Verifica-se que Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva sob os 

seguintes fundamentos: 

Vê-se que não estamos diante de referências genéricas à 
gravidade do fato para justificar a medida segregatória cautelar. A 
necessidade da prisão preventiva dos Acusados é oriunda do perigo 
existente na sua relação com o meio social. De acordo com o que se tem 
dos autos, os Denunciados fariam parte de grupo criminoso que 
amedrontaria a população do bairro em que atua, supostamente impondo 
a "lei do silêncio". Ademais, o cometimento do fato em tela teria sido 
motivado por vingança, em razão de um mero desentendimento da Vítima 
com um de seus algozes. Assim, além de presentes a comprovação da 
materialidade do fato e os indícios de autoria, as circunstâncias 
delineadas no presente caso mostram-se suficientes para ensejar a 
necessidade da custódia cautelar, de modo a garantir a Ordem Pública e 
a Conveniência da Instrução Criminal (fl. 20).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a custódia cautelar 

consignando o seguinte:

Em relação à ausência dos requisitos autorizadores da 
segregação cautelar, analisando os autos, verifica-se que os requisitos 
necessários para fundamentara decretação da prisão preventiva do 
paciente foram devidamente obedecidos, considerando que foram 
apresentados indícios suficientes de autoria e prova da materialidade 
delitiva.Com efeito, a materialidade do delito restou comprovada face ao 
laudo de exame cadavérico, acostado à fl.20 dos autos de origem 
(0011950-45.2018.8.02.0001). Os indícios de autoria, por sua vez, 
encontram-se demonstrados nos depoimento testemunhais encartados 
às fls. 37/46 dos autos de origem.

Da leitura da decisão que decretou a prisão preventiva (fls. 
11/23), a  autoridade ora apontada como coatora informou que a prisão do 
paciente foi decretada sob os fundamentos da garantia da ordem pública 
e da conveniência da instrução  criminal fazendo consignar que, verbis:

[...]
Portanto, denota-se que a situação prisional do paciente foi 

apreciada  pelo Juízo a quo, que apresentou fundamentação adequada 
acerca do decreto de custódia cautelar, embasando-se nas minúcias do 
caso concreto para justificar a necessidade do afastamento do paciente 
do convívio social.

Dessa forma, diante das informações contidas na decisão 
do Juízo de primeiro grau - mormente no que diz respeito ao fato de o 
paciente integrar grupo criminoso que impõe a "lei do silêncio" na 
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localidade em que atua -, fica demostrada a inviabilidade da substituição 
da custódia cautelar por medidas diversas ao cárcere, sobretudo para 
assegurar a limpidez na instrução processual.

Demais disso, observa-se que a prisão preventiva ora 
questionada afigura-se como mecanismo de resguardo da ordem pública.  
Isso porque, ao realizar consulta através do Sistema de Automação da 
Justiça (SAJ), vê-se que o paciente figura na condição de réu nos autos 
da ação penal n°0500478-34.2011.8.02.0001, em trâmite na 14" Vara 
Criminal da Capital, acusado da prática do crime de roubo 
circunstanciado.

A suposta reiteração do paciente em praticar crimes 
representa concreto risco ao resguardo da ordem pública, tornando lídima 
a decretação da custódia preventiva, a fim de privar-lhe do convívio 
social.

[...]
Finalmente, no caso em testilha, avalio que o periculum 

libertatis se encontrada representado, outrossim, na necessidade de se 
assegurar a aplicação da lei penal.

Esclareço.
Por tal fundamento - aplicação da lei penal -, a custódia 

preventiva tem lugar quando o acusado, mesmo solto, adota 
comportamento que revela sua intenção de não se submeter às 
consequências do ato criminoso que praticou, ou seja, quando ficar 
evidenciado nos autos que pretende se furtar à aplicação da lei penal.

[...]
Em que pese ter sido decretada a prisão temporária do 

paciente em decisão datada de 18.08.2015 (fls. 11/23), o fato é que, 
compulsando os autos, percebe-se que o mandado de prisão somente 
veio a ser cumprido em 12.01.2019, ou seja, após o decurso de mais de 
03 (três) anos, conforme se vê dos documentos acostados às fls.  54/63.

A circunstância de ter o paciente permanecido foragido por 
tão largo lapso de tempo - tempo superior a 03 anos -, revela, a todas as 
luzes, sua completa indiferença não apenas com uma persecução penal 
escorreita e desembaraçada, mas,também, com as consequências de 
sua conduta (fls. 121/125).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 
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In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada concretamente a maior periculosidade 

do recorrente, evidenciada pela gravidade concreta da conduta, ante o modus operandi 

do delito, motivado por vingança em razão de desentendimento anterior de um dos réus 

com a vítima, que, após ser atacada e perseguida pelos agentes restou atingida por 

diversos disparos de arma de fogo, o que causou a sua morte. Tais circunstâncias, 

somadas à notícia de que o agente integrava grupo criminoso que atuava na região, 

causando temor aos moradores, impondo a "lei do silêncio", revelam risco ao meio 

social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o réu responde a 

outra ação penal, pela prática de roubo majorado.

Ainda, conforme noticiou o Tribunal a quo, o mandado de prisão somente 

foi cumprido após mais de 3 anos de sua expedição, uma vez que o paciente 

encontrava-se foragido, tendo o processo inclusive sido suspenso nos termos do art. 

366 do CPP, sendo necessária a custódia para resguardar a aplicação da lei penal. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para resguardar a aplicação 

da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 

capaz de justificar a sua revogação.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação 

da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 

capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. MÉRITO. PRINCÍPIO DA 
OFICIALIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MODUS OPERANDI. EVASÃO 
DO DISTRITO DA CULPA. PACIENTE RESPONDE A OUTRA AÇÃO 
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

3. No caso, as decisões que decretaram/mantiveram a 
prisão preventiva do paciente demonstraram a necessidade de 
garantia da ordem pública e de aplicação da lei penal, tendo em vista 
o (i) modus operandi do delito (motivado por discussão envolvendo 
uma galinha, o paciente teria efetuado disparos de arma de fogo 
contra a vítima, que não veio a óbito por circunstâncias alheias à sua 
vontade); (ii) os dados de sua vida pregressa (responde a outra ação 
penal pela prática dos crimes de ameaça e desacato); e (iii) a evasão 
do distrito da culpa, permanecendo foragido por 4 anos, com 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. Ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar 
meios para o processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas 
condutas, como a não localização, ausência do distrito da culpa, a fuga 
(mesmo após o fato), podem demonstrar o intento do agente de frustrar o 
direito do Estado de punir e justificam a decretação da prisão preventiva. 
Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, 
por si sós, não obstariam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado, 
de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 543.807/DF, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/11/2019, DJe 5/12/2019).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS 
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DO DELITO. GRAVIDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
HISTÓRICO CRIMINAL DA RÉ. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO LOCALIZAÇÃO DA 
RÉ PARA CITAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. CUSTÓDIA MOTIVADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Ainda que assim não fosse, não se vislumbrou qualquer 
ameaça ou coação ilegal ao direito de locomoção passível de ser 
remediada mediante habeas corpus de ofício, devendo ser mantida a 
decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na necessidade de 
garantir a ordem pública, vulnerada em razão da gravidade concreta dos 
delitos perpetrados, bem demonstrada pelas circunstâncias em que 
ocorrido o fato criminoso e do histórico criminal da ré, indicativas da sua 
periculosidade social.

4. Caso em que as circunstâncias do delito - 
utilizando-se a algoz de atitude imprevisível, teria desferido diversos 
golpes letais de faca na região cervical do ofendido - e o motivo 
determinante do crime - em tese, pelo inadimplemento de suposta 
dívida de jogo - evidenciam a reprovabilidade acentuada da conduta 
imputada à agente, bem como a sua efetiva periculosidade, 
revelando o periculum libertatis exigido para a ordenação e para a 
preservação da prisão preventiva.

5. A existência de extensa folha de antecedentes, 
inclusive com procedimentos posteriores ao fato descrito na 
denúncia, relacionados a prática de lesões corporais, ameaça, 
crimes ambientais e contravenções penais, é fator que denota que a 
agente é contumaz na prática de ilícitos, reforçando a conclusão pela 
necessidade de sua manutenção no cárcere antecipadamente.

6. As instâncias ordinárias salientaram a fuga da ré 
durante mais de três anos, o que se mostra hábil a justificar a 
necessidade de manutenção da custódia preventiva, também como 
forma de garantir aplicação da lei penal. 

7. Tendo sido proferida em consonância com o 
entendimento jurisprudencial adotado neste Sodalício deve ser mantida a 
decisão impugnada, pelos seus próprios fundamentos.

8. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 506.501/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/6/2019, DJe 
25/6/2019).

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 
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jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
HOMOGENEIDADE E DA INSIGNIFICÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta 
relatoria que não conheceu do habeas corpus, por inadequação da via 
eleita e no mérito, de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal 
hábil a permitir a concessão da ordem por esta Corte Superior.

2. No particular, o agravante foi preso em flagrante, e 
convertida a custódia em preventiva, pela suposta prática do crime de 
furto qualificado (subtração, em concurso de pessoas, de vinte metros de 
cabos de telefonia, de fio de cobre, avaliados em R$ 631,00).

3. A prisão preventiva do agravante está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a reiteração do 
agente na prática delitiva: a sua vida pregressa registra condenações por 
tráfico de drogas, com último término de cumprimento de pena em 2013; 
e ação penal em andamento, em grau de recurso, pela prática de furto 
qualificado, no ano de 2016 - sentença proferida em agosto/2019, fixada a 
pena de reclusão de 3 anos, 7 meses e 16 dias, em regime semiaberto), 
o que evidencia periculosidade social e justifica a manutenção da prisão.

4. A persistência do agente na prática criminosa justifica a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos 
do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma 
periculosidade social e compromete a ordem pública.

5. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos 
policiais e processos penais em andamento, embora não possam 
exasperar a pena-base (Súmula n. 444/STJ), constituem indicativos 
de risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

7. Violação aos princípios da homogeneidade e da 
insignificância. Não é possível inferir, neste momento processual e na 
estreita via do habeas corpus, acerca de causa excludente da tipicidade, 
bem como acerca de eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação dos princípio da homogeneidade). A 
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confirmação da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
da presente ação constitucional. Inadequação da via eleita.

8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

9. Agravo regimental conhecido e não provido (AgRg no HC 
580.216/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A JUSTIFICAR A 
IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. 
TEMA NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da custódia 
com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob pena de supressão de 
instância, uma vez que o acórdão recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada e com base em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo 
Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar está 
baseada em elementos vinculados à realidade, pois as instâncias 
ordinárias fazem referência às circunstâncias fáticas justificadoras, 
destacando, além da quantidade e da diversidade das drogas apreendidas 
- 59 eppendorfs contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração delitiva que, 
conforme noticiado pelo Magistrado de piso, conquanto primário, o 
paciente foi preso há menos de 1 ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). 
Tudo a revelar a periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm o 
condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias 
a necessidade da custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas 
cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa parte, 
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ordem denegada (HC 572.447/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe 18/6/2020).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA 
INTEGRIDADE DA VÍTIMA E DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de 
natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão 
antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art.

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na 
linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 
partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais 
da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram a 
necessidade da medida privativa de liberdade, tendo em vista as 
circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, especialmente o 
modus operandi relatado, apontando-se que o paciente/agravante, após 
dissimuladamente entrar em um ônibus fretado pela empresa em que a 
vítima trabalha e fazer-se passar por empregado, teria prendido a vítima 
contra a parede, logo após o seu desembarque, desferindo-lhe um golpe 
com faca de cozinha na altura de seu abdome, causando lesões 
corporais de natureza leve, situação esta que revela a ousadia e 
periculosidade do acusado.

3. Ademais, colhe-se dos autos que "antes de sofrer a 
agressão, a vítima vivia sob constantes ameaças do paciente, 
demonstrando comportamento agressivo e possessivo, levando a 
entender que, uma vez solto, voltará a delinquir, colocando em risco a 
integridade da vítima." Prisão preventiva devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, mostrando-se 
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necessária, ainda, para assegurar a integridade física e psicológica da 
vítima.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação 
à futura pena a ser aplicada ao paciente, trata-se de prognóstico que 
somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, 
não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via 
ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com 
a finalidade da presente ação constitucional.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático e a reiteração delitiva indicam 
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. Precedentes.

7. Não se justifica, assim, a revogação da custódia, em 
especial diante dos veementes indícios de periculosidade acima 
expostos.

Suficiente, portanto, recomendar ao magistrado que 
reexamine a necessidade da segregação cautelar, tendo em vista o 
tempo decorrido e o disposto na Lei n. 13.964/2019, conforme já feito na 
decisão agravada.

8. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
HC 577.334/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 2/6/2020, DJe 15/6/2020).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus. 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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